
Estado-Membro de emprego seja deduzido de maneira fictícia no mo­
mento da determinação da base de cálculo desse complemento, quando, 
em conformidade com uma convenção fiscal destinada a evitar a dupla 
tributação, os ordenados, salários e remunerações análogos pagos aos 
trabalhadores não residentes no Estado-Membro de emprego são tri­
butáveis no Estado-Membro de residência destes. Em conformidade 
com o referido artigo 7. o , n. o 4, essas cláusulas são nulas. O artigo 
45. o TFUE e as disposições do Regulamento n. o 1612/68 deixam aos 
Estados-Membros ou aos parceiros sociais a liberdade de escolher entre 
as diferentes soluções adequadas à realização do objetivo dessas dispo­
sições. 

( 1 ) JO C 226, de 30.07.2011. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 28 de 
junho de 2012 — XXXLutz Marken GmbH/Instituto de 
Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e 

modelos), Natura Selection, SL 

(Processo C-306/11 P ( 1 ) 

[«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Marca comunitária 
— Regulamento (CE) n. o 40/94 — Marca figurativa Linea 
Natura Natur hat immer Stil — Oposição do titular da marca 
comunitária figurativa natura selection — Motivos relativos 

de recusa — Risco de confusão»] 

(2012/C 258/10) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: XXXLutz Marken GmbH (representante: H. Pannen, 
Rechtsanwalt) 

Outras partes no processo: Instituto de Harmonização do Mercado 
Interno (marcas, desenhos e modelos) (representante K. Klüpfel, 
agente), Natura Selection, SL 

Objeto 

Recurso interposto do acórdão do Tribunal Geral (Sexta Secção) 
de 24 de março de 2011, XXXLutz Marken/IHMI –Natura Se­
lection (Linea Natura Natur hat immer Stil) (T-54/09) que negou 
provimento ao recurso interposto da decisão da Segunda Câ­
mara de Recurso do IHMI, de 28 de novembro de 2008 (pro­
cesso R 1787/2007-2), relativa a um processo de oposição 
entre a Natura Selection, SL e a XXXLutz Marken GmbH — 
Risco de confusão entre os sinais figurativos «natura selection» e 
«Linea Natura Natur hat immer Stil» — Apreciação errada da 
semelhança desses sinais — Violação do artigo 8. o n. o 1, alínea 
b), do Regulamento (CE) n. o 40/94. 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. A XXXLutz Marken GmbH é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 238 de 13.08.2011. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 28 de 
junho de 2012 (pedido de decisão prejudicial do Korkein 
oikeus — Finlândia) — Execução de um mandado de 

detenção europeu emitido contra Melvin West 

(Processo C-192/12 PPU) ( 1 ) 

(«Cooperação policial e judiciária em matéria penal — Deci­
são-quadro 2002/584/JAI — Mandado de detenção europeu e 
processos de entrega entre Estados-Membros — Mandado de 
detenção europeu emitido para efeitos de execução de uma 
pena privativa de liberdade — Artigo 28. o — Entrega poste­
rior — “Cadeia” de mandados de detenção europeus — 
Execução de um terceiro mandado de detenção europeu contra 
a mesma pessoa — Conceito de “Estado-Membro de execução” 
— Consentimento na entrega — Processo prejudicial 

urgente») 

(2012/C 258/11) 

Língua do processo: finlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Korkein oikeus 

Parte no processo nacional 

Melvin West 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Korkein oikeus (Finlândia) — 
Interpretação do artigo 28. o , n. o 2, da Decisão-Quadro 
2002/584/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa 
ao mandado de detenção europeu e aos processos de entrega 
entre os Estados-Membros (JO L 190, p. 1) — Mandado de 
detenção para execução de uma pena privativa da liberdade 
— Conceito de «Estado-Membro de execução» numa situação 
de ulterior entrega — Nacional do Estado-Membro A, que foi 
entregue por esse Estado-Membro ao Estado-Membro B para 
execução de uma pena de prisão, e, no termo dessa pena, foi 
depois entregue pelo Estado-Membro B ao Estado-Membro C, 
para execução, nesse Estado, de uma pena de prisão — Pedido 
que o Estado-Membro D dirigiu ao Estado-Membro C, com 
fundamento num mandado de detenção, de que a pessoa em 
causa seja entregue ao Estado-Membro D para execução de uma 
pena de prisão 

Dispositivo 

O artigo 28. o , n. o 2, da Decisão-quadro 2002/584/JAI do Conselho, 
de 13 de junho de 2002, relativa ao mandado de detenção europeu e 
aos processos de entrega entre os Estados-Membros, conforme alterada 
pela Decisão-quadro 2009/299/JAI do Conselho, de 26 de fevereiro 
de 2009, deve ser interpretado no sentido de que, quando uma pessoa 
foi objeto de mais de uma entrega entre Estados-Membros em virtude 
de mandados de detenção europeus sucessivos, a entrega posterior dessa 
pessoa a um Estado-Membro diferente do Estado-Membro que a en­
tregou em último lugar está sujeita unicamente ao consentimento do 
Estado-Membro que procedeu a esta última entrega. 

( 1 ) JO C 184, de 23.6.2012.
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